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RESUMO
O trabalho apresenta uma visão de conjunto do negócio jurídico
na sistemática adotada pelo Código Civil de 2002 (Lei 10.460 de
10 de janeiro de 2002, em vigor a partir de 11 de janeiro de
2003). Embora não ostente a pretensão de abordar todos os
aspectos que envolvem tão complexa matéria, passando ao
largo institutos como da representação dos direitos do negócio
jurídico e da invalidade do negócio jurídico, o texto procura
realçar tópicos inéditos introduzidos com a nova codificação,
tais como, a dicotomia entre negócio jurídico, e ato jurídico em
sentido estrito, de há muito presente na doutrina brasileira por
influência da concepção alemã mas não agasalhada pelo código
anterior. As transformações ocorridas com outrora soberano
princípio da autonomia da vida privada, que com o
intervencionismo crescente do estado nas relações sociais tem
seu papel mitigado pela força de outros princípios como o da
boa fé e da função social do contrato. O Código adota a reserva
mental no artigo 110, não contempla de maneira ostensiva a
causa como elemento constitutivo do negócio jurídico mas não
perde a oportunidade de manifestá-la em numerosas situações
jurídicas. No que diz respeito aos mecanismos de interpretação
do negócio jurídico a novidade indiscutível é a do artigo 113
dispondo que, Os negócios jurídicos devem ser interpretados
conforme a boa fé e os usos do lugar de sua celebração. Trata-
se de uma norma de caráter amplo, autêntico vetor que deverá
nortear os intérpretes em direção daquele sentido ético
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preconizado pela comissão elaboradora do projeto que resultou
no atual código civil.
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ABSTRACT
The work presents a vision of set of the legal transaction in
the systematics adopted for the civil code of 2002 (Law 10,460
of 10 January of 2002 in vigor from 11 of January of 2003.
Although it does not exhibit the pretension to approach all the
aspects that involve so complex substance, passing to the
plaza justinian codes as of the representation of the rights of
the legal transaction and the invalidity of the legal transaction,
the text looks for to enhance introduced unknown topics with
the new codification, such as, the dichotomy between legal
transaction, and legal act in strict direction, of has very
present in the Brazilian doctrine for influence of the
conception German but not agasalhada by the previous code.
The occured transformations with long ago the sovereign
principle of the autonomy of the private life, that with the
increasing interventionism of the state in the social relations
has its paper mitigated for the force of other principles as of
the good faith and the social function of the contract. Codigo
adopts the mental reserve in article 110, does not contemplate
in ostensive way the cause as constituent element it legal
transaction but it does not lose the chance to reveal it in
numerous legal situations. In that it says respect to the
mechanisms of interpretation of the legal transaction the
newness indiscutivel is of article 113 making use that, the
legal transactions must be interpreted in agreement the good
faith and the uses of the place of its celebration. One is about
a norm of ample character, authentic vector that will have to
guide the interpreters in direction of that ethical direction
praised by the elaboradora commission of the project that
resulted in the current civil code.
Key-words: legal act, legal fact, legal transaction.
INICIAÇÃO AO NEGÓCIO JURÍDICO
PRIMEIRAS PALAVRAS SOBRE O NEGÓCIO JURÍDICO
Enquanto que o Código Civil de 1916 tratava sob a mesma
rubrica de atos jurídicos, tanto o negócio jurídico, como os atos
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jurídicos em sentido estrito, o Código Civil de 2002, com maior
precisão técnica designa por negócios jurídicos somente aquelas
declarações de vontade realizadas pelos particulares e que visam
regular todo o conteúdo de direitos e obrigações da maneira
desejada por eles e possibilitada pelo ordenamento jurídico.
Sob a designação de ‘atos jurídicos lícitos’1 o novo diploma
identifica os atos jurídicos em sentido estrito2, que se constituem
naqueles atos que, embora impulsionados pela vontade humana
1.Com efeito, dispõe o art. 185 da Lei n. 10.406 de 10.01.2002 (Código Civil) em
vigor a partir de 11.01.2003 que: - Aos atos jurídicos lícitos, que não sejam
negócios jurídicos, aplicam-se, no que couber, as disposições do Título anterior.
Silvio RODRIGUES prefere denominá-los de atos meramente lícitos definindo-os
como aqueles “em que o efeito jurídico alcançado não é perseguido pelo agente”.
RODRIGUES, Sílvio. Direito Civil: parte geral. 33. ed. atualizada de acordo com o
novo Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 158. v. 1.
2.É a denominação preferida pela maioria dos doutrinadores. Orlando GOMES
ressaltava que os atos jurídicos “stricto sensu” não formam.... categoria homob
gênea. Da dificuldade de sistematizá-los, resulta hesitação quanto à possibilidade
de submetê-los a regras de aplicação geral”, ressalvando este doutrinador que: –
“A fixação é, no entanto, do maior interesse, visto que o ato jurídico “stricto sensu”
tem sido distinguido do negócio jurídico precisamente porque, em razão de sua
estrutura e função não pode receber a aplicação das disposições genéricas que a
este regem” (In: GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil. 18. ed. atual. por
Humberto Theodoro Júnior. Rio de Janeiro: Forense, 2001. p. 257-8.). Para Caio
Mário da Silva PEREIRA – “os “atos jurídicos stricto sensu” são manifestações de
vontade, obedientes à lei, porém geradoras de efeitos que nascem da própria lei.
Dentre os atos lícitos estão os atos que não são negócios jurídicos, ... bem como
os negócios jurídicos. Todos, porém, compreendidos na categoria mais ampla de
“atos lícitos”, que se distinguem, na sua etiologia e nos seus efeitos dos ‘atos
ilícitos’ ” (In: PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. I.
Introdução ao Direito Civil – Teoria Geral de Direito Civil. 18. ed. Rio de Janeiro:
Forense, 1997. p. 303). Ressaltando a dicotomia “atos não negociais ou atos
jurídicos stricto sensu” e “negócios jurídicos” veja-se José de ABREU FILHO
(ABREU FILHO, José de. O Negócio Jurídico e sua Teoria Geral. 5. ed. atual. de
acordo com o novo Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 19 e ss) e Maria
Helena DINIZ (DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Teoria Geral
do Direito Civil. 20. ed. rev. e aum. de acordo com o novo Código Civil. São Paulo:




revestem-se de um conteúdo fundamentalmente preestabelecido
em lei3.
São dados como exemplos dessa categoria de atos jurídicos, a
fixação do domicílio, o reconhecimento de um filho, o perdão, a
quitação, a interpelação para constituir o devedor em mora, o ato
de escolha entre prestações alternativas, a confissão, a interrupção
da prescrição, dentre outros.
Alguns doutrinadores apoiados em Pontes de Miranda referem-
se ainda a uma outra espécie de atos jurídicos que designam por ‘ato-
fato jurídico’, cuja característica residiria em se tratar de um fato
jurídico qualificado pela ação humana.
“No ato-fato jurídico, o ato humano é realmente da substância
desse fato jurídico, mas não importa para a norma se houve, ou não,
intenção de praticá-lo”4.
São dados como exemplos: o louco que pinta quadros e adquire
sua propriedade (especificação); a criança que descobre um tesouro
enterrado no quintal (invenção); os danos causados a terceiros que
embora decorrentes de atos lícitos ensejam a obrigação de indenizar
– caso de lesão pessoal ou destruição/deterioração de coisa alheia
para salvar perigo iminente (arts. 929, 930 do CC)5.
No que respeita especificamente ao negócio jurídico, temos que
a doutrina que o concebeu como espécie do gênero ato jurídico
origina-se do direito alemão, contrariamente ao direito francês, que
3.Lemos em Caio Mário da Silva PEREIRA que: - “É a noção do ato jurídico lato
sensu que abrange as ações humanas, tanto aquelas que são meramente
obedientes à ordem constituída, determinantes de conseqüências jurídicas ex lege,
independentemente de serem ou não queridas, como aquelas outras declarações
de vontade, polarizadas no sentido de uma finalidade, hábeis a produzir efeitos
jurídicos queridos” (PEREIRA, Caio Mário da Silva, op. cit., p. 303).
4.GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil.
Parte Geral. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. v.1. p. 304. Referindo-se à Pontes de
Miranda e Marcos Bernardes de MELLO.
5. Idem, ibidem, p. 305-306, ressaltando estes autores que: – “Em alguns momentos,
torna-se bastante difícil diferenciar o ato-fato jurídico do ato jurídico em sentido
estrito” daí porque acrescentamos de nossa parte, que a maioria dos doutrinadores
tendem a assimilar os primeiros aos segundos dando-se ênfase aos atos jurídicos
em sentido estrito.
 INICIAÇÃO AO NEGÓCIO JURÍDICO
ALBERTO GOSSON JORGE JUNIOR
13
engloba, indistintamente, na expressão acte juridique, tanto os
negócios jurídicos, como os atos jurídicos em sentido estrito6.
Pode-se afirmar que a expressão máxima dos negócios jurídicos
é encontrada nos contratos.
Os negócios jurídicos surgem em decorrência de um princípio de
direito de extrema relevância que é o princípio da autonomia da
vontade. E para melhor estabelecer uma compreensão das caracte-
rísticas deste princípio jurídico passemos a descrever alguns
caracteres do elemento vontade.
Para a psicologia a vontade é uma faculdade espiritual do
homem que traduz uma tendência, um impulso para algo, a
realização de um valor intelectualmente reconhecido ou o direcio-
namento voltado para a satisfação de um desejo.
Para a ética ou a moral a vontade representa uma atitude ou
uma disposição para orientar o comportamento de uma deter-
minada forma. A vontade aparece, assim, como um motor, impul-
sionando e dirigindo o movimento em todo o reino das faculdades
humanas. A vontade tem especial importância para o direito
porque se constitui num dos elementos fundamentais do ato jurí-
dico. Manifestando-se de acordo com os preceitos legais, a vontade
produz determinados efeitos, criando, modificando ou extinguindo
relações jurídicas7.
AUTONOMIA PRIVADA
Quando nos referimos especificamente ao poder que o par-
ticular tem de estabelecer as regras jurídicas de seu próprio
6.“Na França, a doutrina trata, ainda hoje, indistintamente o ato jurídico stricto
sensu e o negócio jurídico, sob a denominação genérica de acte juridique. Não há,
ao menos, no vocabulário jurídico francês uma expressão própria, específica, para
designar o negócio jurídico. Sempre que autores se referem a essa espécie
empregam a locução acte juridique, simplesmente, que conceituam como atos
queridos pelos interessados que têm em vista a produção de efeitos jurídicos,
notadamente para criar ou transmitir um direito ou fazer nascer uma obrigação
(..). Por aí se vê que o conceito de acte juridique inclui, indistintamente, todos os
atos jurídicos lícitos (corresponde, portanto, aos negócios jurídicos e atos jurídicos
stricto sensu”. MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do Fato Jurídico - Plano da
Existência. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 1999. p. 131.
7.AMARAL, Francisco. Direito Civil. Introdução. 5. ed. rev. aum. e atual. de acordo




comportamento, dizemos, em vez de autonomia da vontade, auto-
nomia privada.
A autonomia privada consiste, pois, no poder que os parti-
culares têm de regular, pelo exercício de sua própria vontade, as
relações de que participam, estabelecendo-lhes o conteúdo e a
respectiva disciplina jurídica8.
LIMITES HISTÓRICOS E JURÍDICOS À AUTONOMIA PRIVADA
A autonomia privada é fruto da filosofia liberal, oriunda da
Revolução francesa e consolidada com o pensamento liberal
econômico do século XIX que encontra ressonância no Código Civil
de 1916.
Com a intervenção do Estado na economia e na sociedade de
uma maneira geral, esta liberdade passou a sofrer limites. Tendeu-
se a dar primazia à função social restringindo-se a autonomia
privada que continua como um elemento de liberdade concedido
pela norma jurídica aos particulares mas dentro do princípio da
função social que deve permear todo o ordenamento jurídico.
No plano técnico-jurídico a autonomia privada está limitada pelas
normas de ordem pública e pelos bons costumes9.
CONCEITO DE NEGÓCIO JURÍDICO
Por negócio jurídico deve-se entender a declaração de vontade privada
destinada a produzir efeitos que o agente pretende e o direito
reconhece. Tais efeitos são a constituição, modificação ou extinção de
relações jurídicas, de modo vinculante, obrigatório para as partes
intervenientes10.
No negócio jurídico a declaração de vontade é dirigida no sentido
da obtenção de um resultado, em que o agente persegue o efeito
jurídico, diferentemente dos atos jurídicos em sentido estrito que são
manifestações de vontade, obedientes à lei, porém geradoras de
efeitos que nascem da própria lei11.
8.Idem, ibidem, p. 347.
9.Idem, ibidem, p. 347-350.
10. Idem, ibidem, p. 371.
11. PEREIRA, Caio Mário da Silva, op. cit., p. 303.
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ELEMENTOS DO NEGÓCIO JURÍDICO
São os itens que compõem a estrutura do negócio jurídico e
muitas vezes vêm confundidos com seus pressupostos ou com seus
requisitos.
Os elementos essenciais para que o negócio jurídico exista e seja
válido são: vontade, objeto e forma, acrescentando-se os requisitos
da capacidade, idoneidade e da legalidade.
Enquanto que a vontade (declaração de vontade), o objeto e a
forma são considerados pressupostos para a existência do negócio
jurídico, dado que, em faltando um deles, o negócio não existe no
plano jurídico, já a capacidade (legitimação), o objeto lícito,
possível, determinado ou determinável e a forma, não apenas
forma, mas aquela forma prescrita ou não defesa em lei, são
considerados requisitos ou pressupostos para que o negócio jurídico
seja considerado válido no mundo do direito12.
Vê-se por esse enfoque que ingressamos na análise do negócio
jurídico sob a tríplice perspectiva da existência, da validade e,
como veremos mais adiante, da eficácia, muito embora o Código
Civil atual, assim como, o antecessor, considere a existência, para
finalidades operacionais, no plano da validade13.
12. Para Pablo Stolze GAGLIANO e Rodolfo PAMPLONA FILHO são elementos
constitutivos do negócio jurídico e que os habilita ao plano da existência: “a)
manifestação de vontade; b) agente emissor da vontade; c) objeto; d) forma”
reportando-se os autores à classificação de Antônio Junqueira de AZEVEDO. Já
os pressupostos legais de validade do negócio jurídico e que, portanto, os habilita
ao plano da validade são aqueles contidos no art. 104 do CC: “a) agente capaz; b)
objeto lícito, possível, determinado ou determinável; c) forma prescrita ou não
defesa em lei”. GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso
de Direito Civil. Parte Geral. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. v.1. p. 328-9; 338.
13. No debate que se sucedeu à apresentação do Anteprojeto ao Código Civil, o
professor Clóvis do COUTO E SILVA, um dos integrantes da Comissão de Juristas
incumbida de sua elaboração realizou a seguinte crítica: - “Quanto aos fatos
jurídicos, parece ser de toda conveniência que o sistema da parte geral atenda à
divisão – existência, validade e eficácia, tal como é hoje sustentada por Pontes de
Miranda (Tratado de Direito Privado, passim) e Miguel Reale (Revogação e
anulamento do ato administrativo, 1968, p. 61 e s.). Embora não haja necessidade
de mencionarem-se os requisitos de existência, esse conceito deve encontrar-se
na base do sistema dos fatos jurídicos. Essa posição acarreta uma nova forma de




VONTADE (DECLARAÇÃO DE VONTADE)
A vontade retratada linhas atrás é considerada elemento
fundamental na produção dos efeitos jurídicos, sendo necessário
que ela se manifeste, que ela se exteriorize.
A manifestação da vontade é todo comportamento, ativo ou
passivo, que permite concluir pela existência dessa vontade.
Fala-se, pois, em declaração da vontade. Sem ela o negócio
jurídico não existe.
O princípio da segurança jurídica exige que a vontade seja
manifestada de maneira objetiva para que terceiros possam ter dela
conhecimento.
Encontramos na declaração de vontade a sua exteriorização, o
que significa a maneira como ela é manifestada através da escrita,
da palavra, através de outros sinais (gestos com as mãos, com a
nulidades e anulabilidades deveria estar organizada num capítulo que teria
forçosamente a denominação ‘Da validade dos negócios jurídicos’. Por fim, seria
por igual necessário abrir-se um capítulo para a condição, termo e encargo, o qual
teria a denominação ‘Da eficácia dos negócios jurídicos’”. No que foi rebatido pelo
redator da Parte Geral, professor. José Carlos Moreira ALVES, nos seguintes
termos: - “Em meu entender, não se deve modificar a sistemática seguida no
Anteprojeto, quanto aos negócios jurídicos, para ajustá-la, rigidamente, à
tricotomia existência-validade-eficácia. A observância rigorosa da sugestão do
professor COUTO E SILVA levaria a discrepância desta ordem: a) no capítulo “Da
validade dos negócios jurídicos” tratar-se-ia apenas dos casos de invalidade do
negócio jurídico (nulidade e anulabilidade); e b) no capítulo “Eficácia dos negócios
jurídicos” não se abrangeriam todos os aspectos da eficácia, mas apenas uma
parcela deles (os impropriamente denominados elementos acidentais do negócio
jurídico)”. Prossegue: - “A sistemática seguida no Anteprojeto não é tão antiquada
como parece ao professor COUTO E SILVA. Com efeito, a distinção entre validade
e eficácia (que são os aspectos que interessam no caso) não é recente (....) Aliás,
a sistemática seguida no Anteprojeto – que é a mesma do Código [de 1916] – se
justifica se se atentar para a circunstância de que, depois de se estabelecerem os
requisitos de validade do negócio jurídico, se trata de dois aspectos ligados à
manifestação de vontade: a interpretação do negócio jurídico e a representação.
Em seguida, disciplinam-se a condição, o termo e o encargo, que são auto-
limitações da vontade (isto é, uma vez apostos à manifestação de vontade, tornam-
se inseparáveis dela). Finalmente, a parte patológica do negócio jurídico: seus
defeitos e invalidade” ALVES, José Carlos Moreira. A Parte Geral do Projeto de
Código Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 44-5.
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cabeça, etc.), que traduzem o aspecto exterior do comportamento do
agente e o conteúdo dessa vontade, que é o elemento interno que a
declaração revela.
Com relação a esse plano de análise, duas são as teorias que
disputam a preferência dos estudiosos:
A teoria subjetiva que dá realce à vontade interna do agente,
dizendo que é esse o fator que deverá ter preponderância na análise
da validade de um negócio jurídico. Ela é chamada de teoria da
vontade (willenstheorie) e se diferencia da teoria objetiva chamada
de teoria da declaração (erklarungstheorie) para a qual a eficácia do
ato depende fundamentalmente daquilo que foi declarado.
Na teoria da vontade vai se perquirir qual teria sido a vontade
real do agente, a vontade interna dele. Já na teoria da declaração
prevalece o que foi manifestado em gestos atos e palavras indepen-
dentemente de corresponder à vontade real do agente.
Na teoria subjetiva protege-se mais o agente emissor da
vontade. Na teoria objetiva, o destinatário da comunicação, os
terceiros de boa-fé e consequentemente, a circulação dos direitos14.
A declaração de vontade pode ser expressa, tácita ou presu-
mida. A declaração de vontade expressa é a que se faz por meio da
linguagem, da escrita, dos sinais, gestos permitindo o conhecimento
imediato da vontade declarada, como ocorre, por exemplo, com os
contratos verbais ou escritos, na emissão de títulos de crédito, no
envio de cartas, telegramas, telex, e-mail, etc.. Há ainda a gesti-
culação dos surdos-mudos ou os gestos consagrados pelo uso como
nos pregões da Bolsa de Valores, nos leilões, ou ainda a simples
compra de um bilhete rodoviário, etc.
A declaração de vontade tácita é a que se deduz do com-
portamento do agente ainda que a vontade não seja revelada pelo
meio adequado. Tomemos como exemplos, caso de aceitação da
herança que é avaliada pelas atitudes do herdeiro (atos compatíveis
com quem efetivamente aceitou a herança deixada pelo falecido – v.
art. 1.805 do CC); hipóteses de aquisição da propriedade móvel pela
ocupação (art. 1.263 do CC) ou ainda a exposição de objetos em
vitrines dos estabelecimentos comerciais, o estacionamento de taxis




nos pontos, a instalação de aparelhos automáticos em locais
públicos – máquinas de refrigerante, de fotos), tudo isso a caracte-
rizar uma declaração tácita de oferta.
Presumida é a declaração de vontade que, não sendo expressa,
a lei deduz do comportamento do agente, como acontece, por
exemplo, com as presunções de pagamento contidas nos arts. 322,
323, 324 ou com a presunção de remissão do art. 387, ou de
aceitação de herança do art. 1.807, todos do Código Civil ou de
prorrogação de locação nos prédios urbanos quando o contrato se
extingue e o locador nada faz para reaver o imóvel (art. 46, par. 1o
da Lei n. 8.245 de 18.10.91).
Enquanto que na declaração tácita é o destinatário que a deduz
do comportamento do declarante, na declaração presumida é a lei
que a estabelece, tendo em vista que a conduta do sujeito corres-
ponde à vontade presumida15.
As declarações de vontade são receptícias quando endereçadas
a um destinatário esperando-se um posicionamento da parte dele
para que se opere o aperfeiçoamento do negócio jurídico (ex.:
proposta de compra de um imóvel) ou não receptícias, que são as
que não se dirigem à ninguém, especificamente, produzindo efeitos
independentemente da recepção (ex.: promessa de recompensa, o
testamento e sua revogação, ocupação de coisa móvel, etc.).
A declaração poderá ainda ser direta ou indireta, se feita pela
parte ou através intermediação de pessoa ou instrumento (pro-
curador/mandatário, representante legal – pais, tutores, curadores,
núncio, cartas, telegramas, fac símile, e-mail).
Nesse sentido o art. 141 do CC dispõe que: “A transmissão
errônea da vontade por meios interpostos é anulável nos mesmos
casos em que o é a declaração direta”.
RESERVA MENTAL
A vontade se constitui num elemento tão importante para o
sujeito jurídico que o direito impõe uma forma para sua
exteriorização.
15. Idem, ibidem, p. 401.
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Pressupõe, ademais que deve haver coincidência entre a
vontade pensada e a vontade declarada.
Há casos em que ocorrem divergências ou distorções sobre a
vontade ou a declaração.
Ex.: num lançamento de um livro, o seu autor, para garantir
uma venda maior declara que a receita reverterá para uma obra
assistencial, ou no caso em que o testador, para prejudicar um
herdeiro, dispõe em favor de um devedor.
Em ambos os casos a vontade é uma, mas o que se declara é
outra coisa, com o propósito de se enganar o destinatário.
É o que se chama de reserva mental.
Existem ainda hipóteses em que a declaração é feita por brin-
cadeira, como num exemplo dado em sala de aula, para fins didáticos,
ou uma afirmativa lançada numa peça de teatro. Pagar uma dívida
num dia não previsto no calendário, etc.
Declara-se coisa diversa daquilo que efetivamente se pretende.
Como o destinatário não sabia da real intenção, o negócio é válido,
isto é, a reserva não prejudica a declaração.
Daí o art. 110 do CC dizer que a manifestação de vontade
subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não
querer o que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha co-
nhecimento.
CAPACIDADE (LEGITIMAÇÃO)
O negócio jurídico para ser válido perante o direito necessita ser
praticado por agente capaz (art. 104, I do CC, art. 82 do CC/16).
A capacidade é aquela referida como capacidade plena para o
exercício dos atos na vida civil, das capacidades específicas e da
legitimação para a prática de determinados atos. A incapacidade é
aquela contemplada nos arts. 3o, 4o e incisos do CC.
Lembrar que a pessoa jurídica  também é capaz quando
licitamente constituída e desde que sua declaração de vontade
seja exercida pelos representantes ou presentantes habilitados
pelo contrato ou estatutos sociais dentro dos objetivos da pessoa





OBJETO E CONTEÚDO DO NEGÓCIO JURÍDICO16
Distinção entre objeto jurídico e objeto material.
Num contrato de compra e venda de uma casa o objeto jurídico
é a obrigação do vendedor transferir a propriedade dela para o
comprador e este de pagar o preço combinado ao vendedor.
O objeto material é a casa e o preço em dinheiro.
Aqui se fala do objeto jurídico que deverá ser: lícito, possível,
determinado ou determinável.
Lícito ou juridicamente possível significa que o objeto do negócio
jurídico deve estar de acordo com a lei, isto é, não ser contrário à
ordem pública e aos bons costumes.
Possível quer dizer que o objeto deverá ser fisicamente possível.
Não se pode vender um terreno na Lua, em Marte, coisas fora de
comércio como uma praça pública, um bem gravado com cláusula
de inalienabilidade, por exemplo.
A possibilidade jurídica se confunde com a licitude acima vista
e se traduz na inviabilidade de se estipular um negócio jurídico que
tenha, exemplificativamente por objeto a venda de tóxicos, de se
contratar a herança de pessoa viva (art. 426 do CC).
A impossibilidade só invalida o negócio jurídico se for absoluta,
pois, se puder ser prestada de uma outra maneira (relativa) o
negócio se aperfeiçoará.
Determinado ou determinável significa que o objeto deverá ser
identificado em seus caracteres, isto é, conter os elementos mínimos
que permitam a sua individualização. Se o negócio jurídico não
contiver a individualização exata (compra do carro B ou da casa X)
deverá ao menos estipular “tantas sacas de café com determinado
peso” colhidas no mês tal, etc., dado que o objeto material poderá
ser futuro. O art. 243 do CC dispõe que a coisa incerta será
indicada, ao menos, pelo gênero e pela quantidade.
CAUSA
Questão das mais difíceis é aquela relacionada ao papel da
causa nos negócios jurídicos. A dificuldade vai desde a própria
16. Idem, ibidem, p. 408-410.
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definição do que seja causa até a função que ela deva exercer no
ordenamento jurídico.
Os autores que defendem seu papel são chamados de cau-
salistas e aqueles que a vêem como uma excrescência doutrinária
perfeitamente dispensável ou a relegam a plano secundário, de
anticausalistas.
Dentro dos limites impostos neste trabalho asseveramos que os
causalistas dividem-se em subjetivistas e objetivistas. Para os
partidários da teoria objetivista a causa é o requisito de validade
dos negócios jurídicos, conceituando-a como a “razão econômico-
jurídica”, o “fim prático” ou a “função econômico-social” do ne-
gócio17. A causa seria a função que o sistema jurídico atribui a cada
tipo de ato. No exemplo da compra e venda haveria a função de
trocar uma coisa por dinheiro; na locação a troca do uso de uma
coisa por dinheiro, na doação o enriquecimento do donatário por
liberalidade, etc.18.
A causa não deve ser confundida com os motivos19 de natureza
psicológica que levaram à realização do negócio jurídico, tampouco com
o próprio conteúdo do negócio jurídico.
A causa se constituiria no porquê, na razão última e deter-
minante do negócio jurídico, enquanto que para os anticausalistas
ela estaria contida no próprio objeto do negócio jurídico faltando-lhe
razão para um lugar próprio nessa sistemática.
17. AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Negócio Jurídico – Existência, Validade e
Eficácia. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 153.
18. Idem, ibidem, p. 433.
19. Nesse sentido a crítica que se fazia ao art. 90 do Código anterior afirmando-se
que a causa ali mencionada constituir-se-ia, mais propriamente, no motivo do ato:
- “Art. 90 Só vicia o ato a falsa causa, quando expressa como razão determinante
ou sob forma de condição”. Curiosamente encontramos esta crítica na obra
clássica de Henri CAPITANT (CAPITANT, Henri. De la Cause des Obligations. Paris:
Dalloz, 1923. p. 163) quando este autor comenta o dispositivo do nosso Código
de 1916 referindo-se a ele da seguinte forma: - “Quant au Code civil brésilien
(1916), il ne fait mention de la cause que dans son article 90: (....) Ici, encore, le mot
de cause est employé dans un sens large qui comprend le simple motif. Du rest,
Clovis Bevilaqua, l’auteur et le commentateur du Code, se range parmi les anti-
causalistes dans les observations dont il fait suivre ce texte” (o autor remete à obra




O certo, todavia, é que muito embora o Código Civil de 2002,
assim como, seu antecessor, tenham negado lugar próprio para a
causa na esteira do Código civil alemão, não se pode negar que a
causa não permeie o ordenamento civil brasileiro. Desde o acolhimento
do instituto do enriquecimento sem causa nos arts. 884-886, obri-
gando a indenização quando faltar causa para o acréscimo patri-
monial, até em dispositivos esparsos como os arts. 62, 69, 564, I, II
e III, 876, 879, 861, 863, 864, 869, 873, 540, 476, 46120 constata-se
a presença desse elemento orientador dos negócios jurídicos.
FORMA
O terceiro requisito previsto no art. 104 do CC é o da forma
prescrita ou não defesa em lei. O negócio jurídico deve ser mani-
festado através de forma adequada.
Assinale-se que na tradição do direito civil prevalece o princípio
da liberdade da forma ostentada no art. 107: “A validade da
declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão
quando a lei expressamente a exigir”, dispositivo que repete o
conteúdo do art. 129 do CC/16.
É o caso do art. 108 do CC o qual prevê hipótese em que a
forma é essencial para a validade do negócio jurídico quando
prescreve que na constituição, transferência, modificação ou
renúncia de direitos reais sobre bens imóveis de valor superior a
trinta vezes o maior salário mínimo em vigência, o ato se faça
através de escritura pública o que significa em poucas palavras que
esses direitos não serão constituídos se forem realizados verbal-
mente ou mediante ajuste escrito particular.
Cabe salientar que o art. 227 do CC dispõe que: “Salvo os
casos expressos, a prova exclusivamente testemunhal só se admite
20. Os dispositivos são citados por Francisco AMARAL, p. 435. No sentido da
presença implícita da causa no nosso ordenamento ou de sua relevância para
avaliação da juridicidade dos negócios jurídicos, de se conferir, além do autor
citado, Antônio Junqueira AZEVEDO (AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Negócio
Jurídico – Existência, Validade e Eficácia. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 158-161)
e Caio Mário da Silva PEREIRA (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de
Direito Civil. Vol. I. Introdução ao Direito Civil – Teoria Geral de Direito Civil. 18.
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997. p. 322).
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nos negócios jurídicos cujo valor não ultrapasse o décuplo do maior
salário mínimo vigente no país ao tempo em que foram celebrados”
acrescentando em seu parágrafo único que – “Qualquer que seja o
valor do negócio jurídico, a prova testemunhal é admissível
subsidiária ou complementar da prova por escrito”21.
CONDIÇÃO, TERMO E ENCARGO (LIMITADORES DA EFICÁCIA
DO NEGÓCIO JURÍDICO)
São chamados de elementos acidentais (lembrar dos ele-
mentos essenciais anteriormente estudados), com a característica
de serem limitadores da eficácia22 do negócio jurídico.
Ora, se os elementos existenciais do negócio jurídico são
aqueles imprescindíveis para que o negócio jurídico seja conhecido
pelo ordenamento jurídico (imaginar como exemplo de inexistência
um casamento civil realizado por um delegado de polícia ou um
promotor), os pressupostos de validade são aqueles cuja falta
acarreta a invalidade do negócio jurídico (a hipótese de venda de um
imóvel cujo valor exceda trinta salários mínimos sem ser por
escritura pública), há que se falar dos pressupostos para que o
negócio jurídico irradie efeitos no ordenamento positivo.
Não basta que o negócio jurídico exista e seja válido, pois,
necessário se faz que ele esteja apto a emanar efeitos, em suma, ser
eficaz. E, justamente, nessa perspectiva de análise, a condição, o
termo e o encargo aparecem como modalidades que impedem,
suspendem ou extinguem a viabilidade do negócio surtir efeitos na
órbita legal.
21. Sem a ressalva dos casos expressos admitidos em lei, dispõe o art. 401 do CPC
que: “A prova exclusivamente testemunhal só se admite nos contratos cujo valor
não exceda o décuplo do maior salário mínimo vigente no país, ao tempo em que
foram celebrados”.
22. O vocábulo eficácia aqui empregado, assim como o seu contrário, ineficácia, não
deve ser confundido com a eficácia em sentido amplo que é empregada por alguns
autores, como Caio Mário da Silva PEREIRA: - “Empregamos os vocábulos ineficaz
e ineficácia com sentido genérico, reservando as palavras nulidade e nulo,
anulabilidade e anulável, inexistência e inexistente para a designação de tipos
específicos de ineficácia. A ineficácia é gênero, porque pode atingir os efeitos de





É conceituada como o acontecimento futuro e incerto de que
depende a eficácia do negócio jurídico. Da sua ocorrência depende
o nascimento ou a extinção de um direito23.
“São exemplos de negócios jurídicos sujeitos à condição uma
compra e venda subordinada à existência do objeto em determinada
quantidade (CC. Art. 459), (uma safra de arroz), a venda a contento
(CC, art. 509), uma doação subordinada a um determinado evento
pessoal, uma disposição em testamento condicionada à verificação de
certo acontecimento, o contrato de alienação fiduciária em garantia,
em que a propriedade do adquirente se condiciona ao pagamento total
do preço, etc.”24.
A condição definida no art. 121 do CC e que corresponde aos
arts. 114 e 117 do CC/16 é aquela estipulada pela ‘vontade das
partes’, no que não se devem assimilá-las às condições legais ou
necessárias25. Tampouco devem ser confundidas com as condições
freqüentemente utilizadas nos contratos como sinônimo de cláusula.
Há negócios jurídicos que não admitem condição, tais como,
alguém casar-se sob o imperativo de gerar filhos, de receber um dote.
Emancipar um filho sob condição; aceitar ou renunciar herança (art.
1.808 do CC) sob condição ou a termo.
São características essenciais da condição, aliadas à volun-
tariedade, a incerteza e a necessidade de realização futura. No
que diz respeito ao modo de atuação, fala-se de condição suspensiva
ou resolutiva.
Na condição suspensiva, verificando-se o acontecimento futuro
e incerto o direito nasce; enquanto não se verificar, não se terá o
23. AMARAL, Francisco, op. cit., p. 466, amparando-se em vários autores.
24. Idem, ibidem, p. 467.
25. As condições legais se confundiriam com os próprios requisitos para a existência
ou validade do ato (ex.: cláusula que subordina a compra e venda de um imóvel
à outorga de escritura definitiva, Silvio RODRIGUES, p. 241; GAGLIANO e
PAMPLONA, p. 420), constituindo-se em “requisito de eficácia do negócio jurídico,
inexistente no momento da celebração mas de possível aposição posterior” como
“a aprovação de um contrato pelos órgãos públicos competentes, ulterior à
celebração, como ocorre em matéria de seguros, importação, exportação,
transporte público, mineração etc.” (Francisco AMARAL, p. 472).
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direito a que se visa (CC, art. 125). Pendente a condição há apenas
expectativa de direito ou direito condicional26.
Já na condição resolutiva a verificação do acontecimento
extingue a eficácia do negócio jurídico. Os efeitos do ato terminam
com o evento. Na resolutiva a eficácia do ato é imediata perdurando
enquanto não se realizar a condição27, que pode ser expressa (quando
houver menção explícita no corpo do negócio jurídico, operando de
pleno direito) ou tácita (os negócios jurídicos bilaterais contêm uma
condição implícita pela qual descumprida a obrigação na forma
combinada viabiliza-se para a outra parte requerer a resolução do
negócio, que neste caso, depende de prévia interpelação)28.
As condições podem ser positivas (se dependem da ocorrência
de uma circunstância) ou negativas (se essa circunstância deverá
deixar de existir), lícitas ou ilícitas (art. 123, II do CC), física ou
juridicamente possíveis ou impossíveis (art. 123, I do CC), perplexas,
incompreensíveis ou contraditórias (art. 123, III do CC), como no
exemplo de alguém que empresta um imóvel com a condição que
não se adentre nele; ou potestativas, que são aquelas que privam de
todo o efeito o negócio jurídico ou o sujeitam ao puro arbítrio de
uma das partes (segunda parte do art. 122 do CC). Questionam os
juristas se o implemento da condição opera efeitos para o passado
ou não. Em outras palavras, se deve prevalecer ou não o princípio
da retroatividade da condição no direito brasileiro.
Conforme preleção de Silvio RODRIGUES
O problema oferece relevante interesse teórico, pois, admitida a
retroatividade das condições, daí defluem, entre outros, os seguintes
efeitos: a) resolvem-se os atos de disposição praticados pendente
conditione; b) tornam-se sem efeito os atos de administração rea-
lizados neste período; c) devem ser devolvidos os frutos percebidos
em tal intervalo29.
26. AMARAL, Francisco, op. cit., p. 479 e GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA
FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Parte Geral. 2. ed. São Paulo: Saraiva,
2002. v.1. p. 421-2, citando Caio Mário,
27. AMARAL, Francisco, op. cit., p. 479.
28. GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil.
Parte Geral. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. v.1. p. 423, ressalvando que o novo
código não contém norma semelhante à do parágrafo único do art. 119 do CC/





Embora tenha dividido a opinião da mais abalizada doutrina
nacional no correr dos anos, o interesse teórico não acompanha a
relevância prática, dado que as normas referentes à condição são
consideradas de caráter dispositivo, podendo, por conseguinte,
serem afastadas pela vontade dos particulares e pela razão de que,
tanto a corrente que defende a retroatividade como a que lhe é
contrária, têm por objetivo proteger o direito condicional30.
De se considerar que o art. 128 do CC dispõe que:
Sobrevindo a condição resolutiva, extingue-se, para todos os efeitos,
o direito a que ela se opõe; mas, se aposta a um negócio de execução
continuada ou periódica, a sua realização, salvo disposição em
contrário, não tem eficácia quanto aos atos já praticados, desde que
compatíveis com a natureza da condição pendente e conforme aos
ditames da boa-fé.
TERMO
“É o momento em que se começa ou se extingue a eficácia de
um ato jurídico. Enquanto a condição é acontecimento futuro e
incerto, o termo é acontecimento futuro e certo”31.
“Termo inicial (dies a quo) é o que suspende o exercício de um
direito, ou ainda, é o momento em que a eficácia de um ato jurídico
deve começar. Também se chama termo suspensivo, porque protrai
a exigibilidade de um direito.
Termo final (dies ad quem) é o que dá término a um direito criado
pelo contrato e até então vigente. Em oposição ao termo inicial, poder-
30. AMARAL, Francisco, op. cit., p. 488-9. Silvio Rodrigues às páginas 254-5
assinala: -“Entretanto, como já apontei alhures, a matéria na prática oferece
menor interesse porque, nos países em que se admite a retroatividade da condição
[França], o legislador exclui dos efeitos retrooperantes alguns atos, enquanto nos
países onde se nega o efeito retroativo da condição [Alemanha], a lei, expres-
samente, invalida determinados atos praticados pendente conditione. Dessa
maneira, num e outro sistema, atos existem que se livram do efeito retroativo da
cláusula condicional, enquanto outros sofrem sua incidência. E ver-se-á que as
soluções coincidem”. Acresce o insigne jurista que mesmo no sistema francês os
frutos percebidos não precisam ser devolvidos.
31. AMARAL, Francisco, op. cit., p. 490. “Termo é, na definição de Beviláqua, o dia em
que começa ou se extingue a eficácia de um ato jurídico” (Silvio Rodrigues, p. 255).
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se-ia dizer que é o momento em que a eficácia do ato jurídico deve
terminar. Também se denomina termo resolutivo ou extintivo”32.
Os autores salientam que é tão próxima a relação entre o termo
e a condição que o art. 135 do CC assinala que – “Ao termo inicial
e final aplicam-se, no que couber, as disposições relativas à
condição suspensiva e resolutiva”.
O art. 132 do CC estabelece uma regra geral para o cômputo
do prazo prescrevendo que: – “Salvo disposição legal ou con-
vencional em contrário, computam-se os prazos, excluído o dia do
começo, e incluído o do vencimento”33. No cotejo com o CC/16
podemos observar o parágrafo 3o assinalando que – “Os prazos de
meses e anos expiram no dia de igual número do de início, ou no
imediato, se faltar exata correspondência” o que facilita o cálculo se
compararmos com o critério adotado pelo Código anterior que
mandava considerar mês o período sucessivo de 30 (trinta) dias
completos (par. 3o do art. 125).
ENCARGO
“Encargo ou modo é uma limitação trazida a uma liberalidade
[doação, constituição de renda, promessa de recompensa, instituição
de herdeiro], quer por dar destino ao seu objeto, como por exemplo,
dôo a A uma casa, contanto que ele aí vá morar; quer por impor ao
beneficiário uma contraprestação, como, por exemplo, deixo a B
cinco milhões, mas ele terá de educar meus filhos até a maioridade.
É um ônus que diminui a extensão da liberalidade”34.
Francisco AMARAL assinala que o modo distingue-se da condição
pela circunstância desta suspender a aquisição e o exercício do direito,
se suspensiva, e de resolvê-lo, se resolutiva, enquanto o modo não
suspende a aquisição e o exercício do direito, embora obrigue. “A
condição suspende mas não obriga, enquanto o modo obriga mas não
suspende”, ressalvando que “O autor do encargo pode, todavia, impô-
32. Silvio Rodrigues, p. 256. Exemplo de termo inicial: a locação terá início em 10
de julho de 2002; de termo final: a locação terá prazo de dois anos a terminar em
10 de julho de 2004.
33. O dispositivo repete o caput do art. 125 do CC/16 e o caput do art. 184 do CPC.




lo como condição suspensiva, mas de modo expresso (CC, art. 136)”35.
Os autores convergem no sentido de admitir o encargo ou modo
apenas nos negócios a título gratuito36.
O novo Código dispõe no art. 137 que: “Considera-se não
escrito o encargo ilícito ou impossível, salvo se constituir o motivo
determinante da liberalidade, caso em que se invalida o negócio
jurídico”. GAGLIANO e PAMPLONA salientam o ineditismo da norma
ressaltando duas possibilidades: de uma hipotética doação em que
o donatário deveria fazer uma viagem a Saturno (impossível no
atual estágio das pesquisas espaciais), onde apenas o encargo seria
considerado como inexistente e a de doação de um imóvel em que
o donatário teria que estabelecer uma casa de prostituição (encargo
ilícito), caso em que, o negócio jurídico, como um todo, seria
considerado inválido37.
CLASSIFICAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS38
Quanto ao número de declarantes:
– unilaterais: quando concorre apenas uma manifestação de
vontade (testamento, renúncia de direitos);
– bilaterais: quando concorre a manifestação de duas partes
(duas declarações) consentindo para a formação do encontro de
vontades (contratos de compra e venda, de mútuo, etc.);
– plurilaterais: quando se formam com várias manifestações de
vontade em paralelo como nos acordos, todas direcionadas para uma
mesma finalidade (contrato de sociedade).
Observar que parte não é sinônimo de pessoa. Podem existir
várias pessoas numa mesma parte, que é um núcleo de mani-
festação de vontade. Ex.: vários vendedores que são proprietários de
um imóvel e vários compradores que querem adquiri-lo, cada grupo
constituindo uma parte, a parte alienante e a parte adquirente.
35 P. 494.
36 AMARAL, Francisco. Direito Civil. Introdução. 5. ed. rev. aum. e atual. de acordo
com o novo Código Civil. São Paulo: Renovar, 2003. p. 494.
37. P. 433.
38. Este item foi elaborado com base nas classificações de Francisco AMARAL,
GAGLIANO e PAMPLONA, Silvio RODRIGUES e Caio Mário da Silva PEREIRA.
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Quanto ao exercício de direitos:
– negócios de disposição: quando autorizam o exercício de am-
plos direitos como o de alienação (venda, doação), havendo trans-
ferência de domínio;
– negócios de administração: autorizam apenas a administração,
o uso ou gozo dos objetos (percepção de rendimentos).
Quanto às vantagens patrimoniais:
– gratuitos são aqueles em que somente uma das partes é
beneficiada;
– onerosos consistem naqueles negócios jurídicos em que para se
obter um benefício há que se fazer um sacrifício – ex.: contratos de
compra e venda, de empreitada, de mútuo, etc.
Subdividem-se em comutativos e aleatórios
– comutativos: são aqueles em que existe um relativo
equilíbrio entre as prestações, de forma que as vantagens e
desvantagens auferidas por cada um dos contratantes eqüivalem-
se de uma maneira geral. Por exemplo, no contrato de locação em
que o proprietário cede o uso do imóvel mediante o pagamento de
um aluguel;
– aleatórios: ex.: alguém que compra uma safra de milho futura
não há correspondência necessária entre as prestações porque a
safra poderá ser de x ou y sacas podendo se obter um preço
também não sabido de antemão embora o comprador já tenha
desembolsado um valor certo para a aquisição da safra39.
Quanto à forma:
– a regra no ordenamento jurídico brasileiro, conforme já
assinalado, é de que os negócios jurídicos não necessitam revestir
uma forma especial senão quando a lei expressamente o exigir,
regra esta que corresponde ao princípio da liberdade da forma
(art. 107 do CC);
– formais ou solenes – são aqueles que exigem o cumprimento
de uma forma legalmente exigida: ex.: escritura pública na venda




de imóvel de valor igual ou superior à 30 salários mínimos (art. 108
do CC); casamento, etc.;
– informais ou não solenes – ex.: doação, compra e venda de
bens móveis, etc.
Quanto ao tempo em que devem produzir efeitos:
– inter vivos: produzem os seus efeitos quando as partes estão
ainda vivas;
– mortis causa: produzem seus efeitos após a morte do de-
clarante (ex.: testamento).
Quanto à relação recíproca entre os negócios jurídicos:
– principais: existem por si mesmos (ex.: compra e venda,
mútuo e leasing);
– acessórios: cuja existência supõe a do principal (pactos
especiais à compra e venda, tais como, a retrovenda, o penhor a
hipoteca, etc.).
Quanto ao conteúdo:
– patrimoniais: concebe-se a noção de patrimônio em seu
sentido estrito, para se restringir àquelas relações jurídicas ativas
ou passivas dotadas de conteúdo econômico em sintonia com o
disposto no art. 91 do CC;
– extrapatrimoniais: são aqueles negócios decorrentes de relações
jurídicas não mensuráveis economicamente em si, embora possibilitem
em algumas circunstâncias a compensação econômica por danos
causados aos bens que as integram (v. ex.: direitos da personalidade).
Quanto à causa da atribuição patrimonial:
– causais: causa significa o resultado jurídico pelo qual se dá
o negócio;
– abstratos: são aqueles negócios jurídicos em que se prescinde
da causa: ex.: letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas
aceitas pelo devedor, renúncia de direitos, etc.
Quanto à eficácia do negócio jurídico:
– constitutivos: produzem efeitos a partir do momento da
celebração (ex nunc);
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– declaratórios: negócios em que os efeitos retroagem ao
momento da ocorrência dos fatos que geraram o negócios jurídico;
diz-se que têm efeitos retroativos (ex tunc).
INTERPRETAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
No dizer de Caio Mário da Silva PEREIRA
Há certo paralelismo entre a interpretação do negócio jurídico e a
interpretação da lei, porque um e outra são expressões da vontade,
ambos estatuem uma normação, que repercutirá praticamente nos
efeitos jurídicos produzidos. O negócio jurídico se destina à realização
de um fim e o seu resultado implica a perseguição de uma faculdade
humana, polarizada no sentido de um efeito econômico ou social, a
criar direito subjetivo e impor obrigações jurídicas40.
Dentre as regras estipuladas pelo Código para a interpretação
dos negócios jurídicos há que se mencionar a do art. 112: – “Nas
declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas con-
substanciada do que ao sentido literal da linguagem”, repetindo o
disposto no art. 85 do CC/16.
Optou o legislador em dizer que: – “O intérprete do negócio
jurídico não pode ficar adstrito à expressão gramatical, e seu trabalho
hermenêutico não consistirá apenas no exame filológico do teor
lingüístico da declaração de vontade”41.
Mas não se iludam aqueles que pensam ver nesse dispositivo
o corolário da teoria da vontade interna do agente, dado que:
O hermeneuta não pode desprezar a declaração de vontade sob o
pretexto de aclarar uma intenção interior do agente. Deve partir,
então, da declaração da vontade, e procurar seus efeitos jurídicos,
sem se vincular ao teor gramatical do ato, porém indagando da
verdadeira intenção42.
40. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. I. Introdução ao Direito
Civil – Teoria Geral de Direito Civil. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997. p. 316.
41. Idem, ibidem, p. 317.





De se assinalar que o comportamento do destinatário pode ser
passivo como no caso do silêncio conforme art. 111 do CC.
Não se aplica ao direito o provérbio “quem cala consente’. Quem
cala não diz, em princípio nada. O sentido que poderá ser dado o
será através das circunstâncias. Aí então o silêncio produzirá uma
declaração de vontade. É o chamado silêncio circunstanciado.
Ainda como regra de interpretação, de se consignar o art. 114
do CC: “Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-
se estritamente”.
O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ E O PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL
DO CONTRATO
O Código Civil de 2002 inova com o art. 113 dispondo que: “Os
negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os
usos do lugar de sua celebração”.
Trata-se aí da chamada boa-fé objetiva, autêntica regra de conduta
fundada na honestidade, na retidão, na lealdade e, principalmente, na
consideração para com os interesses do “alter”, visto como um membro
do conjunto social que é juridicamente tutelado43.
Não se trata da boa-fé subjetiva baseada na ignorância ou
consciência do agente quanto à situação em que se encontra,
acarretando a comprovação desse estado de ânimo conseqüências
jurídicas importantes no que respeita à extensão da respon-
sabilidade na reparação dos danos44.
O teor do art. 113 harmoniza-se com o disposto no art. 422 do
CC: “Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão
do contrato como em sua execução, os princípios de probidade e
boa-fé” havendo que se estender a incidência do dever de confiança
43. MARTINS-COSTA, Judith. A Boa-Fé no Direito Privado. São Paulo: RT, 2000. p. 412.
44. Tome-se como exemplo a diversidade de tratamento concedida pelo legislador
no que se refere à devolução dos frutos, à indenização das benfeitorias, à
responsabilidade pela perda ou deterioração da coisa (arts. 1.214, 1.216 a 1.220,
1.222), no que se relaciona à diferenciação quanto ao prazo para a aquisição da
propriedade através de usucapião (arts. 1.238, 1.242, 1.260, 1.261), tendo em
vista, precípuamente, o estar o sujeito munido de boa ou má-fé.
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e de honestidade de propósitos ínsitos na boa-fé objetiva também
para as fases pré e pós contratuais.
Essa interpretação mais abrangente ao que está literalmente
disposto no art. 422 engloba as fases preliminares, aquele período de
tratativas comerciais que antecedem a formação do contrato e que
muitas vezes ensejam deveres de reparação por rupturas arbitrárias
que ocasionam danos injustificados à parte contrária. Pelo mesmo
motivo, há que se proteger a fase posterior à execução do contrato,
consistente naqueles deveres conexos que se sustentam mesmo após
o adimplemento das obrigações principais estipuladas no negócio
jurídico (ex.: deveres de garantia quanto à coisa vendida).
O art. 113, o art. 422 aliados ao art. 421 que por sua vez
assinala que: “A liberdade de contratar será exercida em razão e nos
limites da função social do contrato” inserem-se naquele contexto de
eticidade preconizado pelos membros da comissão de juristas que
elaborou o atual Código Civil consoante palavra de seu supervisor,
o Professor Miguel REALE.
À despeito de tais normas serem dotadas de um elevado
conteúdo valorativo e de uma abertura semântica que propicia um
respeitável espaço de manobra para o julgador exercitar a ade-
quação destes princípios ao caso concreto, o certo é que tanto a
boa-fé objetiva, como a função social do contrato exercem o papel
de limitadores do princípio da autonomia privada frente aos
interesses da coletividade.
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